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Aos meus pais, ao meu esposo e aos meus filhos, pela compreensão na caminhada, 
por acreditarem em meu sonho e  por entenderem o papel fundamental 
da educação em minha existência.


			Aos meus alunos: sou muito do que eles deixaram em mim!


			





APRESENTAÇÃO


			Meu interesse pelo estudo das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Pedagogia (DCNP) vem de minha trajetória profissional e acadêmica. Em meados da década de 1990, nem pensava em cursar Pedagogia e já me inquietava com a formação inicial de pedagogos. Vinda do curso Normal e de uma licenciatura em Letras, concluída em 1996, muitas vezes me percebia carente de fundamentação teórica acerca do invólucro de minha sala de aula; a racionalidade técnica, o saber fazer não eram suficientes para compreender o todo que envolve a educação, aqui vista na ótica de Maria L. Aranha1: 


			Educação é um conceito genérico, mais amplo, que supõe o processo de desenvolvimento integral do homem, isto é, de sua capacidade física, intelectual e moral, visando não só à formação de habilidades, mas também do caráter e da personalidade social.


			Na época, era docente de uma escola pública, trabalhando com classes de alfabetização, em duas escolas diferentes, com equipes diretivas e, principalmente, com supervisoras que me orientavam de formas totalmente distintas. Constantemente questionava a real função de meu trabalho docente e a função daqueles graduados em Pedagogia que atuavam na escola – leia-se supervisor e orientador educacional, os quais normalmente eram vistos como intrusos que ali estavam para nos avaliar/punir ou para dar sugestões metodológicas. Não raro nos referíamos a elas com adjetivos diminutos, como se fossem profissionais “menores”, que estavam longe da prática e por isso nos julgavam. 


			Em 1997, minha escola recebeu uma nova supervisora, a qual teria uma participação efetiva em minhas escolhas futuras. Pela primeira vez alguém me fez pensar a e na minha prática. De forma inédita, o “o que fazer” abriu espaço para o “por que fazer”. Contávamos com um professor de educação física e, enquanto as crianças estavam com ele, tínhamos espaço para planejar e pensar a nossa prática. Apesar de não ser em conjunto, já estávamos avançando no sentido do planejamento, da articulação, do envolvimento de todos em torno de uma mesma responsabilidade etc. – conceitos atualmente clarificados e que bem exprimem o momento outrora vivido. 


			Dessa forma, com a chegada dessa profissional à escola, mudanças eram visíveis e comparações, consequências inevitáveis. Nesse momento questionava o porquê de profissionais vindas da mesma formação inicial, de uma mesma universidade, terem posturas tão distintas. E, ao ser orientada, estimulada, provocada por seus questionamentos sobre minha prática, sobre a escola como um todo, saindo da limitação da sala de aula, mas a ela sempre voltando, cogitei, pela primeira vez, cursar Pedagogia, para ter esse olhar amplo que nela via e em mim faltava.


			Nos anos de 1998 a 2001, atuei na Secretaria Municipal de Educação de Ponta Grossa, no Paraná, com a coordenação de Alfabetização. Nas muitas visitas a escolas, as solicitações dos professores eram as mesmas quanto à formação continuada: oficinas, práticas, como fazer. Os “dias D” – espaços mensais de estudo instituídos pela SME e que tinham como lócus as próprias escolas, as quais possuíam autonomia para decidir o que e como trabalhar nesse espaço escolar – também se foram transformando, em muitas escolas, em dias para arrumar armários, corrigir cadernos, fazer cartazes, sempre com o aval da equipe diretiva escolar. 


			Tais posturas eram corriqueiras e aconteciam tanto por iniciativa de professores oriundos da Escola. Normal quanto daqueles que já tinham curso superior, inclusive licenciados em Pedagogia, e foram presenciadas muitas vezes, já vez que nós, membros da equipe da Secretaria Municipal, visitávamos, de forma aleatória, as escolas nesses dias. Além disso, causava-me surpresa a própria equipe diretiva compactuar com essas posturas. Contudo, quando questionada, a resposta pautava-se no mesmo argumento, ou seja, que nós, enquanto representantes do contexto macro, pouco ou nada sabíamos das esferas meso e micro, ou seja, que estávamos longe do “chão da escola”2, e que lá teorias eram belas, mas a rotina massacrante do cotidiano e a burocracia que envolvia as ações da equipe faziam com que eles ocupassem os tempos de estudo para resolver problemas mais urgentes. 


			Esse incômodo causado por essa realidade esteve e ainda está comigo. Acompanhou-me no mestrado em Educação, entre 2003 a 2005, quando senti realmente a falta de fundamentação teórica acerca da educação, da escola, das políticas públicas, e foi esse mesmo incômodo que me fez procurar, no último ano do mestrado, a graduação em Pedagogia, para espanto de muitos à minha volta, por a entenderem como uma formação “menor”. 


			Foram três anos de imenso aprendizado. Por vezes, indignei-me com colegas de turma que viam a graduação em Pedagogia como apenas uma forma de adentrar no mercado de trabalho com um salário maior e/ou em razão de uma imposição legal para continuar no exercício do magistério. Vi, muitas vezes, a ânsia por fórmulas prontas, o interesse maior em montar pastas com sugestões de atividades para trabalhar diferentes conteúdos em detrimento de aulas mais reflexivas ou que exigissem de nós, acadêmicas, uma visão do todo em relação ao processo ensino-aprendizagem e seu entorno.


			Graduação concluída, a partir do meu trabalho de conclusão de curso, já tinha ao certo o que queria compreender, e com esse objetivo busquei um programa de doutorado em Educação: O que é o curso de Pedagogia? Quem ele prepara? Quais suas responsabilidades quanto à educação nacional? Quais são seus aportes diferencias em termos de fundamentação crítico-reflexiva que me foram negados na licenciatura outrora concluída? Como estaria a formação dos pedagogos a partir de 2006 e como foram gestadas as diretrizes que agora norteiam as práticas curriculares do curso de Pedagogia? Percebi, então, que não  entenderia o momento presente sem compreender sua gênese, e dela parti para a investigação acerca da questão do curso de Pedagogia no Brasil, a qual poderia responder ou indicar caminhos para se compreender as questões que me acompanhavam. Com esse objeto de estudo ingressei no doutorado em Educação em 2010.


			A partir da literatura consultada e de posse dos documentos postos nestes quase 80 anos de curso de Pedagogia no país, ficou clarificado o motivo de em muitas escolas o fazer suplantar a teoria, como se ambos fossem desconexos e como se os professores fossem “operadores do ensino”3. Percebeu-se, também, o caminho de embates e construções coletivas que nortearam a publicação das DCNP de 2006 e que embasam muitos projetos de cursos no país, mesmo depois da publicação das DCNP de 2015.


			A autora


			





LISTA DE SIGLAS


			

				

					

					

					

				

				

					

							

							Ande 


						

							

							− 


						

							

							Associação Nacional de Educação


						

					


					

							

							Andes


						

							

							− 


						

							

							Associação Nacional de Docentes do Ensino Superior


						

					


					

							

							Anfope 


						

							

							− 


						

							

							Associação Nacional pela Formação dos Profissionais da Educação 


						

					


					

							

							Anpae 


						

							

							− 


						

							

							Associação Nacional dos Profissionais de Administração Escolar


						

					


					

							

							ANPEd


						

							

							− 


						

							

							Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação


						

					


					

							

							BID


						

							

							−


						

							

							Banco Interamericano de Desenvolvimento


						

					


					

							

							BM 


						

							

							− 


						

							

							Banco Mundial


						

					


					

							

							CBCE 


						

							

							− 


						

							

							Colégio Brasileiro de Ciência do Esporte


						

					


					

							

							CEB 


						

							

							−  


						

							

							Câmara de Educação Básica


						

					


					

							

							Cedes 


						

							

							− 


						

							

							Centro de Estudos Educação e Sociedade


						

					


					

							

							Ceep 


						

							

							− 


						

							

							Comissão de Especialistas de Ensino de Pedagogia 


						

					


					

							

							Cepal 


						

							

							−  


						

							

							Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe 


						

					


					

							

							CES 


						

							

							− 


						

							

							Câmara de Educação Superior 


						

					


					

							

							CGT 


						

							

							− 


						

							

							Central Geral dos Trabalhadores


						

					


					

							

							CNE 


						

							

							− 


						

							

							Conselho Nacional de Educação 


						

					


					

							

							CNTE 


						

							

							−  


						

							

							Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação


						

					


					

							

							CNTEEC 


						

							

							− 


						

							

							Confederação Nacional dos Trabalhadores em Estabelecimentos de Educação e Cultura


						

					


					

							

							Conam 


						

							

							− 


						

							

							Confederação Nacional das Associações de Moradores


						

					


					

							

							Conarcfe 


						

							

							− 


						

							

							Comissão Nacional pela Reformulação dos Cursos de Formação do Educador


						

					


					

							

							Consed


						

							

							− 


						

							

							Conselho dos Secretários de Educação


						

					


					

							

							Contag 


						

							

							− 


						

							

							Confederação Nacional dos Trabalhadores em Agricultura 


						

					


					

							

							Crub 


						

							

							 − 


						

							

							Conselho de Reitores das Universidades Brasileiras


						

					


					

							

							CUT


						

							

							− 


						

							

							Central Única dos Trabalhadores


						

					


					

							

							DCN 


						

							

							− 


						

							

							Diretrizes Curriculares Nacionais 


						

					


					

							

							DCNP


						

							

							–


						

							

							Diretrizes Curriculares Nacionais para a Pedagogia


						

					


					

							

							Fasubra 


						

							

							− 


						

							

							Federação das Associações dos Servidores das Universidades Brasileiras 


						

					


					

							

							Fenaj 


						

							

							− 


						

							

							Federação Nacional dos Jornalistas 


						

					


					

							

							Fenase 


						

							

							− 


						

							

							Federação Nacional das Associações dos Supervisores Educacionais 


						

					


					

							

							Fenoe 


						

							

							− 


						

							

							Federação dos Orientadores Educacionais 


						

					


					

							

							FMI  


						

							

							− 


						

							

							Fundo Monetário Internacional 


						

					


					

							

							Forumdir 


						

							

							− 


						

							

							Fórum de Diretores das Faculdades/Centros de Educação das Universidades Públicas do País 


						

					


					

							

							Gats 


						

							

							−  


						

							

							Acordo Geral de Comércio e Serviços  


						

					


					

							

							IES  


						

							

							– 


						

							

							Instituições de Ensino Superior


						

					


					

							

							LDB 


						

							

							− 


						

							

							Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 


						

					


					

							

							OAB 


						

							

							− 


						

							

							Ordem dos Advogados do Brasil 


						

					


					

							

							OMC 


						

							

							− 


						

							

							Organização Mundial do Comércio 


						

					


					

							

							Pnud 


						

							

							−


						

							

							Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento


						

					


					

							

							PP 


						

							

							− 


						

							

							Projetos Pedagógicos 


						

					


					

							

							SBPC 


						

							

							− 


						

							

							Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência 


						

					


					

							

							Ubes 


						

							

							− 


						

							

							União Brasileira de Estudantes Secundaristas 


						

					


					

							

							Undime 


						

							

							− 


						

							

							União Nacional de Dirigentes Municipais de Educação


						

					


					

							

							UNE 


						

							

							− 


						

							

							União Nacional dos Estudantes 


						

					


					

							

							Unesco 


						

							

							− 


						

							

							Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura


						

					


					

							

							Unicef 


						

							

							− 


						

							

							Fundo das Nações Unidas para a Infância


						

					


				

			


			





Sumário


			INTRODUÇÃO	15


			1


			O CONTEXTO DA INFLUÊNCIA DA POLÍTICA DE FORMAÇÃO DO PEDAGOGO	29


			1.1 O ideário pedagógico do início do século XX no Brasil	30


			1.2 O surgimento do Curso de Pedagogia no Brasil: uma história conflituosa	33


			1.3 As políticas educacionais no Brasil de 1990 e as influências externas	50


			1.4 O CURSO DE PEDAGOGIA E SUA DESCARACTERIZAÇÃO NA DÉCADA
DE 1990	62


			1.5 AS “VOZES” DAS ENTIDADES DE CLASSE 	69


			2


			AS DIRETRIZES CURRICULARES PARA O CURSO DE PEDAGOGIA NO BRASIL – 2006	81


			2.1 As Diretrizes Curriculares Nacionais e as Concepções de Currículo	83


			2.2 O processo da construção do texto – as propostas das Comissões de Especialistas de Ensino de Pedagogia e o CNE	93


			3


			O CONTEXTO DA PRÁTICA	121


			3.1 Sobre a duração, perfil do egresso e/ou concepção do 
pedagogo	123


			3.2 A docência como base da formação e os núcleos 
formativos 	127


			3.3 O Estágio Curricular	140


			3.4 Percepções a partir do quadro desenhado 	144


			CONSIDERAÇÕES FINAIS	149


			Referências	161


		





INTRODUÇÃO


			O curso de Pedagogia no Brasil tem uma história repleta de inconstâncias e dilemas, desde sua criação. Instituído em 4 de abril de 1939, pelo Decreto 1.190, sem funções sociais claras4, tal indefinição tem acompanhado o curso desde então. 


			Os primeiros formados tiveram de realizar o curso de Pedagogia em duas etapas distintas: o bacharelado durava três anos, e a essa etapa somava-se mais um ano, que dava a possibilidade da docência (licenciatura) para as disciplinas de fundamentação das Escolas Normais. No entanto havia um “foco de tensão relativo à separação bacharelado-licenciatura, refletindo a nítida concepção dicotômica que orientava o tratamento dos dois componentes do processo pedagógico: o conteúdo e o método.”5.


			Naquele momento histórico já se tinha uma problemática em relação à profissão pedagogo, pois não se via a necessidade da atuação desse profissional no espaço escolar. Antes, os pedagogos eram vistos como “trabalhadores intelectuais para o exercício das altas atividades culturais de ordem desinteressada ou técnica”6.


			Assim, sua necessidade social foi questionada no decorrer dessa história: teria o curso de Pedagogia um conteúdo próprio e exclusivo que pudesse justificar sua existência? Essa pergunta se dá uma vez que “o diploma de bacharel em Pedagogia não era uma exigência do mercado e, mesmo ao licenciado em Pedagogia, a situação do mercado não se encontrava claramente definida”7.


			Na década de 1980, período de diversificados debates e envolvimento de segmentos populares nas discussões sobre educação e formação de seus professores, a Comissão Nacional de Reformulação dos Cursos de Formação do Educador (Conarcfe), por ocasião da realização da I Conferência Brasileira de Educação (CBE), em 1980, redefiniria a relação entre bacharelado e licenciatura criando a ideia dos cursos de educação, a partir de um núcleo comum que desse aos acadêmicos de diferentes cursos superiores a compreensão da problemática educacional brasileira, discussão essa acerca do núcleo comum nacional, que pauta muitas considerações postas na atualidade. Vale salientar também que esse seria um “marco histórico do movimento pela reformulação dos cursos de formação do educador [...] abrindo-se o debate nacional sobre o Curso de Pedagogia e os cursos de Licenciatura”8. 


			Em 1983, o documento final publicado por essa comissão passa a ser referência básica para as discussões posteriores das entidades que pensam a formação de docentes no Brasil9, “trazendo a docência como base da identidade profissional de todo o educador”10. 


			Contudo, se na década de 1980 punha-se em questão a docência como identidade do pedagogo, não há um consenso acerca da temática entre diferentes autores que se opõem a tal visão, debate acirrado com a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) nº 9.394/1996, sendo que essa discussão avançou nas décadas seguintes, invadindo o século XXI, com a publicação das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Pedagogia (DCNP), sem uma linearidade.


			De acordo com a LDB de 1996: 


			Art. 4º. O curso de Licenciatura em Pedagogia destina-se à formação de professores para exercer funções de magistério na Educação Infantil e nos anos iniciais do Ensino Fundamental, nos cursos de Ensino Médio, na modalidade Normal, de Educação Profissional na área de serviços e apoio escolar e em outras áreas nas quais sejam previstos conhecimentos pedagógicos.


			[...]


			Art. 64. A formação de profissionais de educação para administração, planejamento, inspeção, supervisão e orientação educacional para a educação básica, será feita em cursos de graduação em pedagogia ou em nível de pós-graduação, a critério da instituição de ensino, garantida, nesta formação, a base comum nacional11.


			Essa é legislação que norteia a educação nacional há mais de uma década e “permite interpretar equivocadamente que o professor é um profissional da prática, como se esta requeresse apenas transmissão de conteúdos e não produção de saberes por meio de severo processo de investigação”, aponta Iria Brzezinski12.


			Para essa autora “o preparo do professor centra-se no desenvolvimento de competências para o exercício técnico profissional. Trata-se de uma formação prática, simplista e prescritiva, baseada no saber fazer para o aprendizado do que vai ensinar.”13.


			No entanto, na contramão da ideia da formação do pedagogo para as práticas, José Libâneo14 afirma que:


			Pedagogia é, antes de tudo, um campo científico, não um curso. O curso que lhe corresponde é o que forma o investigador da educação e o profissional que realiza tarefas educativas seja ele docente ou não diretamente docente. [...] O curso de Pedagogia pode, pois, desdobrar-se em múltiplas especializações profissionais, uma delas a docência, mas seu objetivo específico não é somente a docência. Portanto, o curso de Pedagogia não se reduz à formação de professores. [...] Disso decorre que a base da formação de educadores não é a docência, mas a formação pedagógica. A docência é uma das modalidades de trabalho pedagógico.


			Assim, a formação de professores, no atual cenário político, social e educacional, torna-se um campo de pesquisa vasto e inconcluso diante de tamanhas complexidades postas, espaço de conflitos e consensos, entre o instituído e o instituinte, entre o posto na legislação e praticado nas Instituições de Ensino Superior (IES) de todo o Brasil, entre os macro e microuniversos. 


			A importância do papel do professor enquanto agente de mudança, favorecendo a compreensão mútua e a tolerância, nunca foi tão patente como na contemporaneidade. Este papel será ainda mais decisivo no século XXI [...] é por isso que são enormes as responsabilidades dos professores a quem cabe formar o caráter e o espírito das novas gerações. “A aposta é alta e põe em primeiro plano os valores morais adquiridos na infância e ao longo de toda a vida”15.


			Nesse contexto, um objeto de estudo que ganha relevância são as DCNP, visto que no Brasil o curso de Pedagogia é o responsável pela formação dos professores da educação infantil, ensino fundamental I e pelos gestores das escolas, em se tratando de educação formal, pois no cenário complexo descrito nas linhas anterior “a própria constituição identitária dos docentes da educação básica coloca-se em tensão”16.


			As DCNP, instituídas em 15 de maio de 2006, as quais estão em vigor e norteando os cursos de Pedagogia no país, alargaram sobremaneira as possibilidades de atuação do pedagogo na esfera educacional, visto que 


			[...] as funções de gestão, planejamento, coordenação e avaliação, tradicionalmente entendidas como próprias dos especialistas em educação, haviam sido assimiladas à função docente, sendo consideradas atribuições dos egressos do curso de Pedagogia, formados segundo as novas diretrizes17. 


			Dermeval Saviani destaca que tais DCNP são, “ao mesmo tempo, extremamente restritas e demasiadamente extensivas: muito restritas no essencial e assaz excessivas no acessório.”18 


			Assim, parto do pressuposto, respaldada na visão de Maria A. Franco, Dermeval Saviani, José Libâneo, Selma Pimenta e Leda Scheibe, de que a amplitude formativa posta para os egressos do curso de Pedagogia pós-publicação das DCNP acabou por criar um profissional polivalente, mas sem a profundidade necessária em sua formação inicial para assumir os diferentes papéis a ele outorgados.19 


			Mas perceba que, diante do exposto, alguns questionamentos são necessários: Se o pedagogo é aquele que estuda para a docência, qual é o profissional que refletirá e investigará de maneira crítica essa formação20? E, se o pedagogo deve ter sua formação tão amplificada como se propõe nas diretrizes, como estão se estruturando os projetos pedagógicos das IES a fim de atender ao que está posto na legislação em questão? Qual o interesse real do discurso – aqui entendido na visão de Anna Yeatman21 como uma “arena de disputas” –  ao se propor uma formação de 2.800 horas de atividades formativas e alargar o campo de atuação do pedagogo, trazendo a docência como base de sua formação (como posto no art. 5º das referidas diretrizes, o qual traz 16 itens que devem se fazer presentes na formação dos egressos), e pressupor que tal formação conseguirá suprir todas as necessidades de formação inicial (em quatro anos)?


			Com a intenção de investigar a política de formação do pedagogo no Brasil, a partir das DCNP, busquei um olhar metodológico capaz de contribuir para o entendimento do movimento de produção de tal documento, bem como a forma como essa legislação se materializou nos projetos pedagógicos das IES. Assim, optei por ter como norteador da pesquisa o ciclo de políticas proposto por Stephen Ball e Richard Bowe22, já que tal viés metodológico oferece condições reais de uma análise de todo o processo de construção e reconstrução de uma política pública em suas diferentes esferas. 


			Tal abordagem metodológica não compreende as políticas públicas de forma isolada, sem articulação com o contexto, tampouco algo que, após sua publicação oficial, não sofra alterações por aqueles que as colocarão em prática na esfera micro. Nessa ótica, as políticas são resultado de diferentes “poderes” diluídos entre sujeitos alocados em esferas distintas, os quais estão envolvidos, direta ou indiretamente, nos processos de produção ou realização de determinadas políticas. Certamente a grande contribuição dessa forma de se pensar uma política pública seja justamente a articulação proposta entre os processos de macro e micropolíticas.


			O ciclo de políticas de Ball tem seu debate teórico sustentado na perspectiva pós-estruturalista, a qual 


			[...] tenta resolver as limitações das abordagens descritivas e pluralistas de políticas educacionais [...] e as abordagens marxistas (que enfatizam o papel do Estado e a geração de políticas como resultado das disputas de poder entre a economia e os agentes políticos)23.


			Ball e Bowe24 apontam, inicialmente25, que três contextos têm papel fundamental para que se compreenda o ciclo de uma política qualquer: o contexto de influência, o contexto da produção do texto e o contexto da prática, os quais não são estanques, tendo completa inter-relação entre si; tampouco se apresentam e precisam ser estudados de forma linear ou temporalizada. Em cada um desses contextos há embates distintos, bem como grupos que disputam e interagem com a política posta26.


			O primeiro contexto, denominado da influência, pode ser compreendido como a arena em que as ideias são pensadas e de elaboração dos discursos. Segundo Lopes e Macedo27, nesse contexto há a homogeneização dos conceitos centrais da política e a criação de terminologias singulares visando à legitimação da intervenção proposta pela política. Aqui se estabelecem os princípios basilares, sempre em meio a lutas nas arenas dos poderes (partidos políticos, esferas de governo, grupos independentes, agências multilaterais etc.). Trata-se, portanto, de um contexto marcado pela luta por hegemonia. “O discurso em formação algumas vezes recebe apoio e outras vezes é desafiado por princípios e argumentos mais amplos que estão exercendo influência nas arenas públicas de ação, particularmente pelos meios de comunicação social28.


			Para Ball29, 


			A criação das políticas nacionais é, inevitavelmente, um processo de “bricolagem”; um constante processo de empréstimo e cópia de fragmentos e partes de ideias de outros contextos, de uso e melhoria das abordagens locais já tentadas e testadas, de teorias canibalizadoras, de investigação, de adoção de tendências e modas e, por vezes, de investimento em tudo aquilo que possa vir a funcionar. A maior parte de as políticas são frágeis, produto de acordos, algo que pode ou não funcionar; elas são retrabalhadas, aperfeiçoadas, ensaiadas, crivadas de nuances e moduladas através de complexos processos de influência, produção e disseminação de textos e, em última análise, recriadas nos contextos da prática. 


			O segundo contexto, o da produção do texto, tem uma relação íntima com o primeiro.30 Uma vez que, se no contexto da influência está-se no plano das ideias que buscam satisfazer interesses singulares, no contexto da produção do texto percebe-se uma tentativa de negociações, acordos, “ajustes” em busca da construção de um texto que atenda a interesses gerais, e não apenas a egos específicos. Assim, o texto de determinada política é resultante de limitações e possibilidades concretas. Nem todas as vozes serão ouvidas nos textos, visto que estes são “produtos de acordos realizados em diferentes esferas”31.


			No terceiro contexto, o da prática, é onde os textos das políticas serão lidos, reinterpretados e vivenciados pelos sujeitos “leitores”, os quais não devem ser pensados como passivos e ingênuos no processo. Para Ball e seus colaboradores, as políticas não são simplesmente implementadas, podendo, sim, ser recriadas pelos agentes que dela se apropriarem nesse contexto. 


			Esta abordagem, portanto, assume que os professores e demais profissionais exercem um papel ativo no processo de interpretação e reinterpretação das políticas educacionais e, desta forma, o que eles pensam e acreditam têm implicações para o processo de implementação das políticas32.


			Nessa ótica, os sujeitos que vivenciarão determinada política ganham um papel fundamental dentro da esfera de poder, já que deixam de ser vistos como meros reprodutores de uma ideologia por outrem pensada e passam a ser também feitores e executores de uma política, por vezes, repensada. 


			Isso posto, saliento que, ao se propor pensar sobre uma determinada política pública educacional, faz-se necessário, primeiramente, apresentar como tais conceitos – política, política pública e política educacional – serão entendidos neste texto.


			Segundo Eneida Shiroma33, 


			[...] o uso corrente do termo “política” prenuncia uma mulitiplicidade de significados [...] Em sua acepção clássica, deriva de um adjetivo originado de polis – polotikós – e refere-se a todo que diz respeito à cidade, e, por conseguinte, ao urbano, ao civil, ao político, ao social [...]. Política passa, então, a designar um campo dedicado ao estudo da esfera de atividades humanas articulada às coisas do Estado.


			Nos últimos 60 anos, o segmento das políticas públicas solidificou um corpus teórico singular, um instrumental analítico dotado de um vocabulário direcionado para que se compreendam os fenômenos próprios da natureza político-administrativa34.


			 Klaus Frey35 aponta que nos Estados Unidos surgiram, no início dos anos de 1950, os estudos sobre políticas públicas, sob a nomenclatura de policy science. Na Europa tal temática somente ganhou destaque a partir dos anos de 1970. No Brasil, esses estudos são recentes, tendo nascido “com a transição do autoritarismo para a democracia, entre o final dos anos 1970 e a primeira metade dos 1980”36, fato que acaba por contribuir para uma carência de sua teorização.


			O segmento das políticas públicas encontra seus fundamentos teóricos, principalmente, nas áreas de ciências políticas, sociologia e economia. Contudo áreas como administração pública, teoria das organizações, psicologia social e direito também têm seu contributo para tal segmento37.


			Em termos gerais, podem-se caracterizar as políticas públicas como princípios que nortearão as ações do poder público em relação à sua atuação na sociedade em geral, as quais se encontram sistematizadas e explicitadas por meio de leis, decretos, programas etc. “Políticas públicas tratam do conteúdo concreto e do conteúdo simbólico de decisões políticas, e do processo de construção e atuação dessas decisões”38.


			As políticas públicas ainda podem ser compreendidas como um conjunto de medidas que compõem um determinado programa governamental que visa a responder a demandas de grupos de interesse.39 Com isso, é mister destacar que as políticas públicas comumente são mediatizadas por lutas, conflitos e pressões, não se caracterizando como estáticas ou frutos de ações neutras40.


			[...] as políticas (públicas) seriam, assim, vistas como soluções racionais para problemas de interesse geral que afectam a sociedade em seu conjunto. Contudo, a análise política tem posto em evidência que as políticas públicas são mais complexas e menos lineares do que a teoria clássica pressupõe. [...] Para além da ação das autoridades estatais, é preciso ter em conta a ação pública em geral, incluindo-se a dos múltiplos atores que intervêm em diferentes níveis e locais, com diferentes legitimidades e conhecimentos.41


			Assim, emergem nesse cenário os atores que participam da construção dessas políticas. Sabe-se, por meio da literatura das ciências políticas, que são considerados atores todos os indivíduos, grupos ou organizações que desempenham algum papel no que se chama de arena política, aqui compreendida na acepção de Klaus Frey42, quem define “arena política” como “processos de conflito e de consenso dentro das diversas áreas de política”. Também não faz parte da esfera das políticas públicas a terminologia “ator”, a qual é 


			[...] é importada das artes cênicas para as ciências políticas, porque explicita a conotação de interpretação de papéis. Nesse sentido, há um entendimento de que os indivíduos, grupos e organizações que influenciam o processo político não têm comportamentos ou interesses estáticos, mas sim dinâmicos de acordo com os papéis que interpretam. Os atores interagem, alocam recursos, constroem coalizões, resolvem conflitos em um cenário político.43


			Baseando-se nos estudos de Theodore Lowi44, Frey45 aponta que as políticas públicas podem ser divididas em quatro tipologias: as redistributivas, as distributivas, as regulatórias e as constitutivas. O autor entende que as primeiras se preocupam prioritariamente com a redistribuição de recursos e/ou de financiamento de equipamentos e serviços públicos. Para Frey, tais políticas seriam efetivadas considerando a busca pela justiça social e a diminuição das desigualdades sociais, tendo como financiadores de tais políticas os estratos mais abastados da sociedade. Na atualidade, exemplificam as políticas públicas redistributivas aquelas de distribuição de cestas básicas, isenções de taxas como de energia elétrica, água e de IPTU baseadas na renda dos cidadãos, entre outras. 


			Já as políticas públicas denominadas pelo autor como distributivas referem-se às ações cotidianas com as quais os governos em geral precisam se preocupar. Estas estão interligadas com a oferta de equipamentos e serviços públicos, realizados de forma pontual ou setorizada, em função da demanda social ou a pressão dos grupos de interesse, tendo como agente financiador a sociedade civil, via pagamento de impostos em geral. Nessa esfera, encontram-se os reparos feitos em entidades públicas em geral, manutenção urbana, revitalização urbana visando ao bem-estar social, entre outros.


			Políticas públicas regulatórias consistem na elaboração de leis que tendem a autorizar os governos a executar, ou não, determinada política pública, estando intimamente ligadas à esfera de ação do Poder Legislativo. Nessas políticas, os efeitos que dizem respeito a custos e benefícios não podem ser determináveis de antemão, uma vez que dependem da configuração concreta das políticas. Assim, custos e benefícios podem ser distribuídos de forma equânime entre os grupos e setores da sociedade, do mesmo modo como as políticas também podem atender a interesses particulares e restritos. Os processos de conflito, de consenso e de coalizão podem ser modificados de acordo com a configuração específica das políticas.


			Por fim, são denominadas políticas constitutivas aquelas que determinam as regras do jogo e, por consequência, a estrutura dos processos e conflitos políticos, ou seja, as condições gerais sob as quais vêm sendo negociadas as demais políticas: distributivas, redistributivas e regulatórias.


			Nesse cenário emerge o campo de políticas educacionais, campo esse que abarca uma variedade de conceitos e abordagens.46 Tais políticas “devem ser pensadas em sua articulação com o projeto de sociedade que se deseja e que será realizado por meio da ação do Estado”47.


			Pode-se conceber uma política educacional, segundo Pablo Santos48, como toda política desenvolvida a fim de intervir na formação e informação de uma sociedade, e que, por meio de tal intervenção, constrói, legitima ou mesmo desqualifica um determinado projeto político que visa a atingir determinada sociedade. Assim, para o autor, toda política educacional tem uma intencionalidade, explícita ou não, e está ligada a um projeto de poder que a fundamenta.


			Logo, este estudo pretende aprofundar o olhar para uma política pública da área educacional de cunho regulatório, a qual é responsável pela formação dos docentes dos anos iniciais do ensino fundamental, da educação infantil e dos gestores das escolas.


			O estudo de políticas na área da educação é um campo recente, sendo que os estudos datam da década de 1980. Em um dos principais lócus de periódicos de relevância científica do Brasil, o Scielo, pude perceber que somente quatro artigos, no período de 2006 a 2013, propuseram-se a debater as Diretrizes Curriculares Nacionais para o curso de Pedagogia vigentes, apesar de nenhum deles ter abarcado a questão da análise dos ciclos das políticas aqui proposta. 


			Da mesma forma, busquei no site da ANPEd49 trabalhos e pôsteres apresentados nas reuniões nacionais no período de 2006 a 201350. Encontrei 409 trabalhos e 108 pôsteres, sendo que especificamente as DCNP não figuraram como objeto de pesquisa em nenhum deles.


			Realizei, também, um mapeamento na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações, por meio de busca por assunto, com palavras exatas, sendo que foram encontrados 73 trabalhos que abordavam a formação de professores, no período de 2006 a 2013. Entre os trabalhos elencados, 25 abordavam diretamente a questão da formação do pedagogo, divididos por diferentes interesses de pesquisa.51


			Após tal levantamento, optou-se por seguir o caminho inicialmente traçado: pesquisar as DCNP, tendo como suporte a metodologia do ciclo de políticas, a fim de buscar resposta para o seguinte problema: Considerando a trajetória histórica da profissão, os embates sobre o perfil do pedagogo e as políticas nacionais e internacionais, como a formação proposta pelas DCNP, as quais alargam a formação do pedagogo, tem se materializado, no tempo previsto pela legislação, nos projetos pedagógicos das IES?


			 Procurei analisar a formulação e implantação das DCN para a formação do pedagogo a partir do contexto de influência – proposição das diretrizes, do contexto da produção do texto –, análise da legislação e do contexto da prática – análise dos projetos pedagógicos em vigência em cursos de pedagogia. Mas além desse objetivo geral, também procurei:


			

					Investigar os aspectos históricos da formação do pedagogo no Brasil;


					Analisar o contexto em que foram formuladas e aprovadas as DCNP; 


					Identificar os diferentes atores que estiveram presentes na arena da construção do texto das DCNP;


					Compreender o contexto da prática e como se apropriaram das DCNP nos cursos de Pedagogia a fim de verificar como esses projetos pedagógicos optaram pela formação qualitativa do pedagogo, abarcando os aspectos postos no artigo 5º das DCNP e conciliando isso dentro do tempo formativo, ou seja, em quatro anos de duração.


			


			Subtemas que o leitor encontrará nos capítulos que seguem.
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